ANEXO ÚNICO
Fl. 2 do Anexo VI da Instrução Normativa SRF no    , de      de                   de 2002.
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	Pedido de Habilitação de Crédito Reconhecido por Decisão Judicial Transitada em Julgado

	1. IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO

	NOME/NOME EMPRESARIAL
	CPF/CNPJ

	LOGRADOURO (rua, avenida, praça etc.)
	NÚMERO
	COMPLEMENTO (apto, sala, etc.)

	BAIRRO - DISTRITO
	MUNICÍPIO
	 UF
	CEP

	TELEFONE
	E-MAIL

	2. DADOS DO PROCESSO JUDICIAL

	NÚMERO DO PROCESSO JUDICIAL
	SEÇÃO JUDICIÁRIA
	VARA

	DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO
	TRIBUTO OU CONTRIBUIÇÃO AO QUAL O CRÉDITO SE REFERE

	VALOR TOTAL DO CRÉDITO RECONHECIDO JUDICIALMENTE (valor a ser transportado da folha 2):
	Valor

	3. OUTRAS INFORMAÇÕES

	

	4. DADOS DO REPRESENTANTE DO SUJEITO PASSIVO

	NOME
	 CPF

	 QUALIFICAÇÃO
	 DATA

	 ASSINATURA DO SUJEITO PASSIVO OU DO SEU REPRESENTANTE


Aprovado pela IN SRF nº 517, de 25 de fevereiro de 2005.

	5. DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO
	
	
	

	NÚMERO DO PROCESSO JUDICIAL:
	
	TRIBUTO OU CONTRIBUIÇÃO:
	

	PERÍODO DE APURAÇÃO
	BASE DE CÁLCULO
	ALÍQUOTA
	VALOR DEVIDO

(A)
	VALOR PAGO

(B)
	CRÉDITO ORIGINAL (A-B)
	ATUALIZAÇÃO (*)
	CRÉDITO ATUALIZADO

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DO CRÉDITO ATUALIZADO (transportar para o quadro 2 da folha 1):
	


(*) Utilize os mesmos índices de atualização determinados na sentença. Sendo omissa a sentença e estando o crédito sujeito à valoração, utilize a Taxa Selic, nos termos do art. 51 da IN/SRF nº 460, de 18 de outubro de 2004.

Aprovado pela IN SRF nº 517, de 25 de fevereiro de 2005.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA


SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL









